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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA

 

Ref. Sessão: Sessão Plenária Ordinária 1.616
Processo: 00.004837/2022-41
Interessado: Sistema Confea/Crea e Mútua

 

DECISÃO PLENÁRIA Nº PL-1457/2022

                                       

Aprova a atualização dos valores de serviços, multas e anuidades a serem cobrados pelo
Sistema Confea/Crea no exercício de 2023, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
– INPC, e dá outra providência.

 

O Plenário do Confea, reunido em Brasília em 30 de setembro de 2022, apreciando a Deliberação nº 279/2022 - CEEP, denominada
Proposta 1, e o Relatório e Voto em Primeiro Pedido de Vista exarado pela Conselheira Federal Andréa Brondani da Rocha, denominado Proposta 2; e 
considerando a Resolução nº 1.066, de 25 de setembro de 2015 que fixa os critérios para cobrança das anuidades, serviços e multas a serem pagos
pelas pessoas físicas e jurídicas registradas no Sistema Confea/Crea; considerando que a citada resolução estabelece em seu art. 3° que o valor da
anuidade devida aos Creas pelas pessoas físicas registradas no Sistema Confea/Crea será o estabelecido na Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011,
devidamente atualizado, devendo os respectivos descontos para pagamento em cota única em janeiro ou em fevereiro do exercício fiscal serem
definidos anualmente pelo Plenário do Confea, por meio de decisão plenária específica para este fim, editada até sessão plenária do mês de setembro
do ano anterior à vigência dos valores definidos; considerando que a mesma resolução, estabeleceu nos §§ 1º e 2º do art. 3°, que a decisão plenária
deverá discriminar os valores a serem cobrados das pessoas físicas com registro profissional de nível médio e de nível superior, bem como o valor
aferido para o índice de reajuste efetivamente praticado para a correção destes valores, e também estabeleceu que para a definição dos valores da
anuidade para o exercício seguinte deverá ser aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no período de doze meses contados até agosto do exercício anterior à sua vigência, ou pelo índice oficial
que venha a substituí-lo; considerando que, por meio do art. 10 da citada resolução, foi estabelecido que as anuidades devidas por pessoas jurídicas
aos Creas serão fixadas em função de seu capital social, sendo seus valores, aqueles vigentes no exercício imediatamente anterior, serem atualizados
de acordo com o estabelecido na Lei n° 12.514, de 2011, e os respectivos descontos para pagamento em cota única em janeiro ou em fevereiro do
exercício fiscal serão definidos anualmente pelo Plenário do Confea, por meio de decisão plenária específica para este fim, editada até a sessão
plenária do mês de setembro do ano anterior à vigência dos valores fixados; considerando que, de acordo com os §§ 1° e 2° do art. 10 da resolução em
tela, a decisão plenária deverá discriminar o valor aferido para o índice de reajuste efetivamente praticado para a correção dos valores da anuidade,
bem como os valores a serem cobrados das pessoas jurídicas com registro para cada faixa de capital social, utilizando para a definição dos valores da
anuidade para o exercício seguinte o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE, acumulado no período de doze meses contados até agosto do exercício anterior à sua vigência, ou pelo índice oficial que venha a
substituí-lo; considerando que a mesma resolução estabelece em seu art. 18 que os valores das multas relativas às alíneas do art. 73 da Lei nº 5.194, de
1966, e art. 3º da Lei nº 6.496, de 1977, e dos serviços devidos ao Confea e aos Creas serão fixados anualmente pelo Plenário do Confea, por meio de
decisão plenária específica para este fim, editada até sessão plenária do mês de setembro do ano anterior à vigência dos valores fixados; considerando
que o parágrafo único do art. 18 da resolução em tela estabelece que a decisão plenária deverá discriminar o valor aferido para o índice de reajuste
efetivamente praticado para a correção dos valores da anuidade, bem como os valores a serem cobrados para cada uma das alíneas do art. 73 da Lei nº
5.194, de 1966; considerando a Proposta CP Nº 33/2022, SEI 0654250, do Colégio de Presidentes do Sistema Confea/Crea e Mútua, em que aquele
Colegiado se manifesta pela correção dos valores de anuidades e demais taxas para o exercício 2023, corrigindo os valores atualmente praticados pelo
índice INPC acumulado entre os meses de setembro de 2021 e agosto de 2022, mantendo-se os critérios de descontos e parcelamentos já praticados;
considerando que o Grupo de Trabalho Ordem Econômica elaborou sugestão de minuta de deliberação e encaminhou à CCSS por meio da Súmula
GTOE, SEI 0654258, sendo acatada pela Comissão; considerando a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, do mês de
setembro de 2021 até o mês de agosto de 2022 correspondente a 8,82575%; considerando que, utilizando-se do índice acima, a Gerência Financeira do
Confea - GFI apresentou os cálculos com os novos valores a serem praticados no exercício 2023 para taxas de serviços, multas e anuidades conforme
Tabela de Atualização, documento SEI 0654157; e  considerando que o Relator em Segundo Pedido de Vista, Conselheiro Federal Renan Guimarães de
Azevedo, concordou com o Relatório e Voto em Primeiro Pedido de Vista exarado pela Conselheira Federal Andréa Brondani da Rocha, denominado
Proposta 2, DECIDIU, aprovar a Deliberação nº 279/2022 - CEEP, denominada Proposta 1, com o seguinte teor: 1) Aprovar a atualização dos valores de
serviços, multas e anuidades a serem cobrados pelo Sistema Confea/Crea no exercício de 2023, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC
acumulado no período de setembro de 2021 até agosto de 2022, correspondente a 8,82575%, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE, conforme anexo. 2) Aprovar os critérios de descontos para pagamentos antecipados de anuidades conforme anexo. 
Presidiu a votação o Vice-Presidente JOÃO CARLOS PIMENTA. Votaram favoravelmente à proposta 1 os senhores Conselheiros Federais DALTRO DE
DEUS PEREIRA, DANIEL ROBERTO GALAFASSI, DOMINGOS SAHIB NETO, EVÂNIO RAMOS NICOLEIT, FRANCISCO LUCAS CARNEIRO DE OLIVEIRA,
GENILSON PAVÃO ALMEIDA, GILSON DE CARVALHO QUEIROZ FILHO, JORGE LUIZ BITENCOURT DA ROCHA, LUIZ ANTONIO CORRÊA LUCCHESI e MÁRIO
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE. Votaram favoravelmente à proposta 2 os senhores Conselheiros Federais ANDRÉA BRONDANI DA ROCHA, DANIEL DE
OLIVEIRA SOBRINHO, JOSÉ MIGUEL DE MELO LIMA, RENAN GUIMARÃES DE AZEVEDO e RICARDO LUIZ LUDKE.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

 

Documento assinado eletronicamente por Henrique de Araújo Nepomuceno, Assessor(a), em 30/09/2022, às 22:39, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Boletim de Serviço Eletrônico em 30/09/2022


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
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Documento assinado eletronicamente por João Carlos Pimenta, Vice-Presidente, em 30/09/2022, às 22:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0662973 e o código CRC A3028F4A.

ANEXO DA DECISÃO PLENÁRIA Nº PL-1457/2022

Valores de anuidades, taxas de serviços e multas para o exercício 2023

SERVIÇOS

As taxas de serviços devidas ao Confea e aos Creas no exercício 2023 constam na tabela abaixo e foram reajustadas a partir dos valores
praticados no exercício 2022  de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC – no período de setembro de
2021 até agosto de 2022, correspondente a 8,82575%, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

TABELA DE SERVIÇOS      

ITEM SERVIÇO R$

I PESSOA JURÍDICA

A Registro principal (matriz) ou registro secundário (filial, sucursal, etc.) 289,39

B Visto de registro 144,27

C Interrupção de registro, cancelamento de registro a pedido ou emissão de certidão de registro e quitação de pessoa jurídicaL 59,42

D Emissão de certidão de quaisquer outros documentos e anotações 59,42

E Requerimento de registro de obra intelectual 361,50

II PESSOA FÍSICA

A Registro profissional 94,19

B Visto de registro 59,42

C Expedição de carteira de identidade profissional 59,42

D Expedição de 2ª via ou substituição de carteira de identidade profissional 59,42

E Emissão de certidão de registro ou quitação de pessoa física 59,42

F Emissão de certidão até 20 ARTs 59,42

G Emissão de certidão acima de 20 ARTs 120,50

H Emissão de CAT sem registro de atestado até 20 ARTs 59,42

I Emissão de CAT sem registro de atestado acima de 20 ARTs 120,50

J Emissão de CAT com registro de atestado 97,58

K Emissão de certidão de quaisquer outros documentos e anotações 59,42

L Análise de requerimento de regularização de obra ou serviço, de cargo ou função, ou incorporação de atividade concluída no país ou
no exterior ao acervo técnico por contrato. 361,50

M Requerimento de registro de obra intelectual 361,50

 

MULTAS

Os valores das multas relativas às alíneas do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, e art. 3º da Lei nº 6.496, de 1977, para o exercício 2023,
constam na tabela abaixo e foram reajustados a partir dos valores praticados no exercício 2022 de acordo com a variação integral do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC – no período de setembro de 2021 até agosto de 2022, correspondente a 8,82575%, calculado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

MULTA POR EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO

Art. 73 da Lei 5194/1966

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ALÍNEA REFERÊNCIA (*)
R$

Valores mínimos Valores máximos

A 0,10 0,30 255,34 766,02

B 0,30 0,60 766,02 1.532,05

C 0,50 1,00 1.276,71 2.553,41

D 0,50 1,00 1.276,71 2.553,41(*) 

E 0,50 3,00 1.276,71 7.660,24

 

ANUIDADES PESSOA FÍSICA

As anuidades devidas aos Creas, no exercício 2023, pelos profissionais inscritos no Sistema Confea/Crea constam na tabela abaixo e
foram reajustadas a partir dos valores praticados no exercício 2022 de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
INPC – no período de setembro de 2021 até agosto de 2022, correspondente a 8,82575%, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE.

ANUIDADE PESSOA FÍSICA

PROFISSIONAL R$

Profissional de nível superior 628,04

Profissional técnico de nível médio 314,02

 

 As anuidades poderão ser recolhidas da seguinte forma:

I – em cota única com desconto de 10% (dez por cento) sobre valor integral definido para o exercício, com vencimento em 31 de janeiro
de 2023, no valor de R$ 565,24 para profissionais de nível superior e R$ 282,62 para profissionais de nível médio;

II – em cota única com desconto de 5% (cinco por cento) sobre valor integral definido para o exercício, com vencimento em 28  de
fevereiro de 2023, no valor de R$ 596,64 para profissionais de nível superior e R$ 298,32 para profissionais de nível médio; e

III – em cota única no valor integral, com vencimento em 31 de março de 2023.

 

ANUIDADES PESSOA JURÍDICA

As anuidades devidas aos Creas no exercício 2023 pelas pessoas jurídicas inscritas no Sistema Confea/Crea são fixadas em função do
capital social da pessoa jurídica e, conforme tabela abaixo, foram reajustadas a partir dos valores praticados no exercício 2022  de acordo com a
variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC – no período de setembro de 2021  até agosto de 2022, correspondente
a 8,82575%, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

As anuidades poderão ser recolhidas da seguinte forma:

I – em cota única, com desconto de 10% (dez por cento) sobre valor integral definido para o exercício, com vencimento em 31 de janeiro
de 2023;

II – em cota única, com desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor integral definido para o exercício, com vencimento em 28 de
fevereiro de 2023; e

III – em cota única, no valor integral, com vencimento em 31 de março de 2023.

 

ANUIDADE PESSOA JURÍDICA

FAIXA CAPITAL SOCIAL (R$) Venc. 31/01/2023 (R$) Venc. 28/02/2023 (R$) Venc. 31/03/2023 (R$)

1 Até R$ 50.000,00 534,61 564,31 594,01

2 De 50.000,01 até 200.000,00 1.069,23 1.128,63 1.188,03

3 R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 1.603,85 1.692,95 1.782,05

4 R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 2.138,44 2.257,24 2.376,04

5 R$ 1.000.000,01 até R$ 2.000.000,00 2.673,06 2.821,57 2.970,07

6 R$ 2.000.000,01 até R$ 10.000.000,00 3.207,66 3.385,87 3.564,07

7 Acima de 10.000.000,00 4.276,86 4.514,47 4.752,07
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Referência: Processo nº 00.004837/2022-41 SEI nº 0662973


